
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.156.684 - RJ (2009/0027283-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALAN LUIS CAMPOS DA COSTA E OUTRO(S)
  GILBERTO EIFLER MORAES 
  VALNEI DAL BEM 
AGRAVADO : WANDYR DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA CÉLIA GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. 
COMPENSAÇÃO. VALOR. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE AFASTAR AS 
CONCLUSÕES DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Ausência de maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com 
clareza as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando o 
magistrado obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos 
pelas partes. 
2. Inviável o exame do conteúdo fático-probatório dos autos no bojo do 
recurso especial.
3. "É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum 
arbitrado pelo acórdão recorrido se mostre irrisório ou exagerado, 
situação que não ocorreu no caso concreto" (AgRg no Ag 634.288/MG, 
Rel. Min. CASTRO FILHO, Terceira Turma, DJ 10.09.2007). 
4. AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.156.684 - RJ (2009/0027283-8)
  

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALAN LUIS CAMPOS DA COSTA E OUTRO(S)
  GILBERTO EIFLER MORAES 
  VALNEI DAL BEM 
AGRAVADO : WANDYR DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA CÉLIA GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A contra decisão que 

negou provimento ao agravo de instrumento que interpusera, em julgado que recebeu a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. 
COMPENSAÇÃO. VALOR. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO.
1. Ausência de maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com 
clareza as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando o 
magistrado obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos 
pelas partes. 
2. Inviável o exame do conteúdo fático-probatório dos autos no bojo do 
recurso especial.
3. "É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum 
arbitrado pelo acórdão recorrido se mostre irrisório ou exagerado, 
situação que não ocorreu no caso concreto" (AgRg no Ag 634.288/MG, 
Rel. Min. CASTRO FILHO, Terceira Turma, DJ 10.09.2007). 
4. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

Em suas razões, insurgiu-se o banco agravante contra o óbice da Súmula 7/STJ. 

Argumentou que o afastamento da revisão para menor do valor arbitrado a título de danos 
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morais feriria o princípio da razoabilidade, existindo na jurisprudência do STJ, precedentes 

que, observando a adequada prestação jurisdicional, afastaram a possibilidade de 

enriquecimento ilícito, pelo valor elevado da indenização por danos morais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.156.684 - RJ (2009/0027283-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

A decisão agravada restou assim fundamentada:

Não merece acolhida a pretensão do agravante.
De início, no que concerne à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo 
foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. 
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010). 
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil. 
Com relação ao quantum indenizatório, tendo em vista os critérios de 
fixação, intimamente relacionados com os elementos probatórios da 
demanda, esta Corte firmou entendimento no sentido de só caber sua 
revisão quando ínfimo ou exagerado. A propósito: 

"AGRAVO INTERNO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO 
ESPECIAL - INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA - AUSÊNCIA DE 
CULPA DO BANCO - REVISÃO DA PROVA - INDENIZAÇÃO - 
DANOS MORAIS - QUANTUM INDENIZATÓRIO - 
RAZOABILIDADE - SÚMULA 7/STJ. I - A exigência de prova de 
dano moral se satisfaz com a demonstração da existência de 
inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes. II - Responde a 
empresa pelos danos morais causados pela indevida inscrição, 
quando o acórdão do tribunal local conclui pela sua culpa. 
Inviabilidade de revisão do quadro fático nesta esfera recursal. 
(Súmula 7/STJ). III - É possível a intervenção desta Corte para 
reduzir ou aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas 
nos casos em que o quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se 
mostre irrisório ou exagerado, situação que não ocorreu no caso 
concreto. IV - Em âmbito de recurso especial, não há campo para se 

Documento: 1121027 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2012 Página  5 de 5



 
 

 

revisar entendimento assentado em provas, conforme está 
sedimentado no enunciado 7 da Súmula desta Corte. Agravo 
improvido." 
(AgRg no Ag 634.288/MG, Rel. Min. CASTRO FILHO, Terceira 
Turma, DJ 10.09.2007) 

Considerando o valor arbitrado na espécie (R$ 18.000,00), não há falar 
em desrespeito à razoabilidade, devendo ser prestigiado o entendimento 
da Corte a quo, soberana na apreciação do conjunto fático-probatório 
dos autos. Corrobora o expendido, o pronunciamento do Min. Ruy 
Rosado de Aguiar em voto-vogal no REsp nº 269.407/RJ, verbis: 

"(...) a intervenção do Superior Tribunal de Justiça há de se dar 
quando há o abuso, o absurdo: indenizações de um milhão, de dois 
milhões, de cinco milhões, como temos visto; não é o caso. Aqui, 
ficaríamos entre quinhentos, trezentos e cinqüenta, duzentos, 
duzentos e cinqüenta, cem reais a mais, cem salários a menos. Não 
é, portanto, um caso de abuso na fixação, é uma discrepância na 
avaliação. Temos que ponderar até que ponto o Superior Tribunal 
de Justiça deve interferir na fixação de um valor de dano moral, 
que é matéria de fato, para fazer uma composição mais ou menos 
adequada. Não sendo abusiva ou iníqua a opção do tribunal local, 
não se justificaria a intervenção deste Tribunal".  (e-STJ, fls. 
202/205)

Das razões apresentadas pelo agravante, verifica-se que não foram trazidos argumentos 

capazes de afastar as conclusões da decisão de fls. 202/205.

Com efeito, muito embora já tenha havido interferência desta Corte na fixação do valor 

de indenização por danos morais, conforme afirmado anteriormente, a referida providência só 

se opera por ocasião de arbitramento exagerado, seja para mais seja para menos, situação a 

que não se amolda a presente hipótese.

Assim, inafastáveis as conclusões da decisão agravada, que se mantém por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0027283-8 Ag     1.156.684 / RJ

Números Origem:  200813520363          200913700206

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : GILBERTO EIFLER MORAES

VALNEI DAL BEM
ALAN LUIS CAMPOS DA COSTA E OUTRO(S)

AGRAVADO : WANDYR DIAS DA SILVA
ADVOGADO : MARIA CÉLIA GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : GILBERTO EIFLER MORAES

VALNEI DAL BEM
ALAN LUIS CAMPOS DA COSTA E OUTRO(S)

AGRAVADO : WANDYR DIAS DA SILVA
ADVOGADO : MARIA CÉLIA GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda 
(Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva.
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